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Resumo: O estudo investiga os aspectos epidemiológicos da hepatite B em crianças e adolescentes, discutindo os resultados 
encontrados à luz dos princípios da bioética. Trata-se de um estudo transversal, retrospectivo, com base em uma série temporal 
de casos, cujos dados de notificação foram extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e dados 
de vacinação do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações – SIPNI, no período de 2011 a 2020. Foram 
notificados 889 casos de hepatite B na população de estudo. A maioria dos participantes encontravam-se na faixa etária de 15 
a 19 anos 738 (83%), do sexo feminino 549 (62%), cor da pele parda 637 (72%) residentes na zona urbana 490 (55%) e com 
ensino fundamental incompleto 279 (31%). A provável fonte de infecção foi por via sexual 450 (51%). A forma clínica mais 
comum foi a Hepatite Crônica 496 (56%). A maioria dos contaminados com Hepatite B foram indivíduos não vacinados 
298 (34%). A luz da bioética os resultados demostram que a prática da vacinação pode contemplar os princípios bioéticos, 
já que o grau de autonomia depende de um tipo de intervenção planejada e quanto maior a relação entre benefício e ônus, 
tendo em conta os princípios de beneficência e não maleficência, menos decisiva é essa autonomia.
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Enfoque epidemiológico y consideraciones bioéticas sobre la infección por el virus de la hepatitis b en niños y ado-
lescentes en el estado de Acre, Brasil

Resumen: El estudio investiga los aspectos epidemiológicos de la hepatitis B en niños y adolescentes, discutiendo los resultados 
encontrados a la luz de los principios bioéticos. Se trata de un estudio transversal, retrospectivo, basado en una serie temporal 
de casos, cuyos datos de notificación fueron extraídos del Sistema de Información de Enfermedades de Declaración Obligatoria 
(SINAN) y datos de vacunación del Sistema de Información del Programa Nacional de Inmunizaciones - SIPNI, desde 2011 
hasta 2020. Se informaron 889 casos de hepatitis B en la población de estudio. La mayoría de los participantes tenían entre 
15 y 19 años 738 (83 %), sexo femenino 549 (62 %), color de piel morena 637 (72 %), residentes en zona urbana 490 (55 
%) y con educación primaria incompleta 279 (31 %). La fuente probable de infección fue a través de relaciones sexuales 450 
(51%). La forma clínica más frecuente fue la Hepatitis Crónica 496 (56%). La mayoría de los infectados con Hepatitis B eran 
individuos no vacunados 298 (34%). A la luz de la bioética, los resultados muestran que la práctica de la vacunación puede 
contemplar principios bioéticos, ya que el grado de autonomía depende de un tipo de intervención planificada y mayor la 
relación entre beneficio y carga, teniendo en cuenta los principios de beneficencia y no maleficencia, menos decisiva es esta 
autonomía.
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Epidemiological approach and bioethical considerations on hepatitis b virus infection in children and adolescents in 
the state of Acre, Brazil

Abstract: The study investigates the epidemiological aspects of hepatitis B in children and adolescents, discussing the results 
found in the light of bioethical principles. This is a cross-sectional, retrospective study, based on a time series of cases, whose 
notification data were extracted from the Notifiable Diseases Information System (SINAN) and vaccination data from the 
National Immunization Program Information System - SIPNI, from 2011 to 2020. 889 cases of hepatitis B were reported in 
the study population. Most participants were aged between 15 and 19 years old 738 (83%), female 549 (62%), brown skin 
color 637 (72%) living in the urban area 490 (55%) and with incomplete elementary education 279 (31%). The probable 
source of infection was through sexual intercourse 450 (51%). The most common clinical form was Chronic Hepatitis 496 
(56%). Most of those infected with Hepatitis B were unvaccinated individuals 298 (34%). In the light of bioethics, the results 
show that the practice of vaccination can contemplate bioethical principles, since the degree of autonomy depends on a type 
of planned intervention and the greater the relationship between benefit and burden, taking into account the principles of 
beneficence and not maleficence, the less decisive is this autonomy.
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Introdução 

Estima-se que aproximadamente dois bilhões de 
indivíduos têm evidência sorológica passada ou 
presente de infecção pelo Vírus da Hepatite B 
(VHB) e, que a infecção crônica atinge aproxi-
madamente 350 milhões de pessoas em todo o 
mundo, caracterizando um importante proble-
ma de saúde pública. A evolução pode acontecer 
de forma sintomática ou assintomática, sendo a 
principal causa de Cirrose Hepática e Carcinoma 
Hepatocelular (CHC), o que resulta em cerca de 
500.000–1.200.000 mortes por ano(1).

De acordo com o Ministério da Saúde (MS) 15% 
dos brasileiros apresentam contato prévio com 
VHB e, cerca de 1,5% da população são portado-
res crônicos, dos quais, a maioria, desconhecem o 
seu estado de portador, constituindo um impor-
tante fator na disseminação do vírus(2,3).

A endemicidade da infecção pelo VHB pode ser 
avaliada pela prevalência da soropositividade dos 
marcadores sorológicos, que indicam contato 
atual ou prévio, e a classifica mundialmente em 
três padrões: baixa (1%), intermediária (1 a 5%) 
e alta (5%) endemicidade(4,5).

 Em regiões com endemicidade alta, como a Ama-
zônia Ocidental, evidencia-se que a transmissão 
perinatal e horizontal são as formas mais comum 
de infecção pelo VHB, sendo esta última, princi-
palmente nos primeiros 5 anos de vida(6,7). Um 
estudo realizado em Rio Branco-Acre em 2006, 
mostra a importância da transmissão horizontal, 
como disseminação e perpetuação do vírus intra-
domiciliar(8).

No período de 1999 a 2020, foram registrados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) 254.38 casos confirmados de Hepatite 
B (HB) no Brasil. Em 2017, o país apresenta taxa 
de 6,5 casos por 100 mil habitantes, no entanto, 
14 capitais mostraram taxas superiores à nacional, 
como Rio Branco (29,4 casos por 100 mil habi-
tantes)(2).

A idade em que a infecção ocorre tem forte in-
fluência no desfecho clínico. Até 90% das infe-
cções por VHB adquiridas no período perinatal 
podem se tornar crônicas, em comparação com, 

aproximadamente, 30% daquelas adquiridas an-
tes dos seis anos de idade e menos de 5% das ad-
quiridas por adultos saudáveis. Aproximadamen-
te 70% das mortes por doenças relacionadas ao 
VHB, ocorrem em indivíduos que foram infec-
tados na primeira infância, evidenciando que os 
cuidados devem se iniciar logo no período pré-
natal, como o rastreamento sorológico, objetivan-
do reduzir as transmissões vertical e horizontal(9).

 Também deve-se considerar importante a inter-
venção educativa sobre as medidas de prevenção, 
enfatizando a importância na vacinação completa 
em crianças e adolescentes, sendo que ao analisar 
esta última faixa etária, evidencia-se o predomí-
nio dos casos de infecção pelo vírus da HB, com 
provável relação a transmissão sexual e transfusio-
nal(10).

 Atenção especial deve ser dada às adolescentes, 
as quais apresentam maior relato de vergonha em 
portar o preservativo, aumentando a vulnerabi-
lidade feminina(11). O fato de residir em zona 
com restrição ao aprendizado, culmina em baixa 
escolaridade, ocasionando um efeito cascata de 
menor adesão à imunização e, em consequência, 
menor proteção à infecção pela hepatite B(12).

A prevenção da infecção pelo VHB, por meio da 
vacinação, vem provando ser a medida mais eficaz 
para reduzir as complicações, diminuir o reserva-
tório de pessoas com infecções crônicas pelo vírus 
e eliminar sua transmissão(13). 

Entretanto, deve-se considerar que alguns fatores 
podem interferir na eficácia vacinal, tais como, 
técnica errônea de aplicação, tabagismo, fatores 
genéticos, doenças crônicas, além de condições 
nutricionais e imunológicas(14). Além disso, re-
conhece-se que a imunização máxima, atinge o 
pico somente a partir de terceira dose, conferin-
do em torno de 80 a 95% de imunidade, sendo 
necessário, portanto que o esquema vacinal seja 
completado(15).

Atualmente, o calendário brasileiro da vacina 
contra HB é programado para toda a população 
brasileira de qualquer idade, com destaque para 
o primeiro ano de vida, sendo a primeira, uma 
vacina monovalente, administrada ao nascimento 
e as demais, vacinas pentavalentes, administradas 
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aos dois, quatro e seis(16,17).

Mediante a isso com o intuito de investigar os as-
pectos epidemiológicos da hepatite B em crianças 
e adolescentes, no estado do Acre/Brasil, discutin-
do os resultados encontrados à luz dos princípios 
da bioética, foi proposto o presente estudo.

Material e método

Trata-se de um estudo transversal, retrospec-
tivo, com base em uma série temporal de casos 
de hepatite B, cujos dados de notificação foram 
extraídos do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) e dados de vacinação do 
Sistema de Informação do Programa Nacional 
de Imunizações – SIPNI, no período de 2011 a 
2020.

O estado do Acre, localizado na região Norte do 
Brasil, possui uma população de 906.876 habi-
tantes (estimativa de 2021) e densidade demográ-
fica de 4,47 (habitantes por Km2), distribuídos 
em 22 municípios.  

A população de estudo foi composta por crianças 
e adolescentes, acometidos por HB, cujos dados 
de notificação foram extraídos do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN 
NET) e dados de vacinação do Sistema de Infor-
mação do Programa Nacional de Imunizações – 
SIPNI, no período de 2011 a 2020.

 A faixa etária determinada baseou-se na Socie-
dade Brasileira de Pediatria (SBP). O período de 
avaliação justifica-se, por ter sido implantada a 
versão atualizada do SINAN somente a partir de 
2010, o que proporcionou uma maior fidedigni-
dade dos dados. 

A coleta de dados foi realizada no Departamen-
to Vigilância Epidemiológica (DVE), o qual está 
inserido na Diretoria de Vigilância em Saúde 
(DVS) da Secretaria de Saúde do Estado do Acre 
(SESACRE). As variáveis selecionadas para o es-
tudo foram: 

a) Variáveis relacionadas ao tempo: anos 2011, 
2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 
2019, 2020;

b) Variáveis relacionadas às pessoas, contempla-
das na ficha de investigação das hepatites virais 
como: faixa etária ( 1 ano, 1 a 4, 5 a 9, 10 a 14, 15 
a 19), gênero (feminino, masculino e ignorado), 
raça/cor (amarela, branca, indígena, parda, negra 
e ignorado), grau de escolaridade (analfabeto, 
ensino fundamental incompleto/completo, ensi-
no médio incompleto/completo, ensino superior 
incompleto/completo e ignorado), município de 
residência, zona geográfica (urbana, rural, pe-
riurbana e ignorado), esquema vacinal contra a 
hepatite B (completa, incompleta, não vacinado, 
ignorado), provável fonte/mecanismo de infe-
cção (sexual, domiciliar, pessoa/pessoa, vertical, 
tratamento cirúrgico/dentário, alimento/água, 
transfusional, utilização de drogas, acidente de 
trabalho, hemodiálise, outro e ignorado) e forma 
clínica da doença (aguda, crônica, fulminante, in-
conclusivo e ignorado). 

Os dados foram coletados nos meses de agosto e 
setembro de 2021 e foram tabuladas no Programa 
de Tabulação do Departamento de Informações 
do Sistema único de Saúde (DATASUS) versão 
Windows (TABWIN), permitindo uma análise e 
comparação dos dados durante o período estuda-
do. A partir dessas análises, procederam-se à cons-
trução da figura e tabelas por meio do Microsoft 
Excel 2019, e o cálculo de frequência percentual 
das diversas variáveis. Posteriormente, foi feita 
uma análise descritiva dos dados.

Este estudo baseou-se nos princípios éticos dis-
postos na Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde – CNS 466/2012 e foi aprovado foi apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNINORTE, conforme Parecer Consubstancia-
do n° 3.736.369 em 29 de novembro de 2019. 

Resultados 

Os dados evidenciados na tabela 1 demostram 
foram confirmados 880 casos de infecção pelo 
VHB em crianças e adolescentes no estado do 
Acre no período de estudo, com maior número 
de ocorrências no ano de 2014 com 182 casos, 
destacando-se que a faixa etária com maior núme-
ro de casos foi a compreendida entre 15 a 19 anos 
com 600 (68%) dos casos, sendo essa faixa etária 
a mais prevalente em todos os anos de estudo.  
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Tabela 1 – Casos confirmados de Hepatite B em crianças e adolescentes, segundo faixa etária e ano de notificação. Acre, 
2011-2020 (n=889)

Faixa Etária 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %
1 Ano 22 24 7 13 0 3 1 5 1 0 76 9

1-4 4 4 2 1 2 0 0 1 3 0 17 2
5-9 9 11 19 5 3 2 0 5 4 0 58 7

10-14 34 31 27 22 7 5 7 3 2 0 138 16
15-19 121 111 85 141 31 33 33 27 12 6 600 68
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Tabela 2 – Casos confirmados de Hepatite B em crianças e adolescentes, segundo gênero e ano de notificação. Acre, 2011-
2020 (n=889)

Gênero 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %

Feminino 116 95 77 140 31 21 26 25 13 5 549 62

Masculino 74 86 63 42 12 22 15 16 9 1 340 38

Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Tabela 3 – Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo a raça e ano de notificação. Acre, 2011-
2020 (n=889)

Cor 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %
Ignorado 18 18 12 10 2 9 1 3 7 0 80 9
Branca 15 11 13 5 2 4 1 2 1 2 56 6
Negra 12 7 6 6 4 0 3 2 0 0 40 4
Amarela 1 1 1 2 2 1 5 0 0 0 13 1
Parda 122 132 104 150 24 26 29 32 14 4 637 72
Indígena 22 12 4 9 9 3 2 2 0 0 63 7
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Tabela 4 – Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo escolaridade e ano de notificação. Acre, 
2011-2020 (n=889)

Escolaridade 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %
Ignora-
do 50 50 34 39 13 14 12 12 6 3 233 26

Analfabeto 2 4 5 2 0 0 0 1 1 0 15 2
EF incompleto 67 50 44 61 12 12 11 13 6 2 279 31
EF completo 10 8 5 9 1 2 2 2 1 0 40 5
EM incompleto 22 21 20 36 7 4 10 3 1 1 125 14
EM completo 6 14 16 19 5 6 5 1 1 0 73 8
ES incompleto 2 1 2 1 0 0 0 0 0 0 6 1
ES completo 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
Não se aplica 29 33 14 15 5 5 1 9 6 0 117 13
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

*EF – Ensino Fundamental. EM – Ensino Médio. ES - Ensino Superior
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Tabela 5 – Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo zona de residência e ano de notificação. 
Acre, 2011-2020 (n=889)

Zona Residência 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %

Ignorado 3 8 1 0 1 0 0 0 0 0 13 1
Urbana 107 103 87 96 21 23 22 20 9 2 490 55
Rural 77 70 52 84 21 20 17 21 13 4 379 43
Periurbana 3 0 0 2 0 0 2 0 0 0 7 1
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Tabela 6 – Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo prováveis fonte/mecanismo e ano de noti-
ficação. Acre, 2011-2020 (n=889)

Provável fonte de 
infecção

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %

Ignorado 22 32 44 34 11 15 11 26 14 6 215 24
Sexual 127 113 75 52 17 23 27 9 7 0 450 51
Transfusional 1 0 1 1 0 0 0 1 0 0 4 0
Uso de Drogas 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0
Vertical 4 5 3 0 1 0 0 0 0 0 13 1
Domiciliar 22 12 14 10 4 2 1 3 0 0 68 8
Tratamento den-
tário

5 1 1 0 0 0 0 0 0 0 7 1

Pessoa/pessoa 6 2 0 85 6 2 0 2 0 0 103 12
Alimento/Água 2 2 0 0 1 0 1 0 1 0 7 1
Outros 1 10 2 0 3 1 1 0 0 0 18 2
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Tabela 7– Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo prováveis fonte/mecanismo de infecção e 
faixa etária. Acre, 2011-2020

Fonte de Infecção 1 Ano 1-4 5-9 10-14 15-19 Total %
Ignorado 20 4 17 31 143 215  24 
Sexual 38 6 17 52 337 450  51 
Transfusional 0 0 0 3 1 4  0 
Uso de Drogas 0 0 1 0 3 4  0 
Vertical 3 1 2 7 0 13  1 
Acidente de Trabalho 0 0 0 0 0 0 0   
Hemodiálise 0 0 0 0 0 0  0   
Domiciliar 7 4 14 21 22 68  8 
Tratamento Cirúrgico 0 0 0 0 0 0  0  
Tratamento Dentário 2 0 0 2 3 7  1 
Pessoa/pessoa 5 1 5 16 76 103  12 
Alimento/Água 0 0 1 1 5 7  1 
Outros 1 1 1 5 10 18  2 
Total 76 17 58 138 600 889  100 
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A tabela 2 apresenta o número de casos de Hepa-
tite B, conforme o gênero, no período de estudo, 
evidenciando o predomínio do sexo feminino en-
tre os acometidos 549 (62%) em todos os anos 
avaliados. 

Quanto à cor/raça, observou-se que, no período 
estudado, a maioria dos casos ocorreu em indiví-
duos que se autodeclararam pardos 637 (72%), 
seguido de indígenas 63 (7%) e brancos 56 (6%). 

Quanto à variável escolaridade, os dados inseridos 
na tabela 4, demostram que 279 (31%) haviam 
cursado até o ensino fundamental incompleto, 
e esse fato pode ser justificado pelo fato de que 
a amostra do presente estudo ser composta por 
crianças e adolescentes, no entanto observa-se 
que a informação de escolaridade se encontrava 
ausente em 233 (26%) das fichas, situação essa 
que prejudicou a análise dos dados, por apresen-
tar informações incompletas.

Frente ao local de moradia, observa-se na tabela 
5 que a maioria residia na zona urbana com 490 
(55%) e 379 (43%) em zona rural.

Os dados demostrados na tabela 6 evidenciam as 
prováveis fontes de infecção das crianças e adoles-
centes com os vírus da Hepatite B, destacando-se 
a via sexual como a mais prevalente 450 (51%). 
Essa informação não estava disponível em 215 
(24%) das fichas de notificação. 

Ao comparar a provável fonte de infecção com a 
faixa etária, evidenciou-se o predomínio da via 
sexual, com o total de 450(51%) dos casos noti-
ficados e com predomínio na faixa etária de 15 a 
19 anos 450 (51%). 

Em relação à forma clínica da doença, a maioria 
dos acometidos apresentou a hepatite crônica 496 
(56%), sendo que em 280 (31%) das notificações 
essa informação não foi inserida (tabela 08).

A Figura 1 evidencia a situação vacinal dos aco-
metidos pela infecção pelo VHB no estado do 
Acre no período de 2011 a 2020, demostrando 
que a maioria deles não foi imunizado com a vaci-
na contra HB 298 (34%), sendo que 173 (20%) 
apresentavam vacinação incompleta, 212 (24%) 
apresentavam o esquema vacinal completo e em 
206 (23%) dos casos essa informação encontrava-
se ausente.

Figura 1 – Casos confirmados de hepatite B em 
crianças e adolescentes, segundo estado vacinal. 
Acre, 2011-2020

Discussão

Em análise ao perfil epidemiológico da infecção 
pelo vírus da hepatite B, em crianças e adoles-
centes, no estado do Acre, no período de 2011 
a 2020, evidencia-se ao estratificar a faixa etária, 

Tabela 8 – Casos confirmados de hepatite B em crianças e adolescentes, segundo forma clínica. Acre, 2011-2020

Forma Clínica 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total %
Ignorado 72 86 41 78 0 1 1 1 0 0 280 31
Hepatite Aguda 16 18 15 13 7 3 6 17 9 2 106 12
Hepatite Crônica 99 75 84 91 36 39 34 22 13 3 496 56
Hepatite Fulminante 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0
Inconclusivo 1 1 0 0 0 0 0 1 0 1 4 0
Total 190 181 140 182 43 43 41 41 22 6 889 100

Fonte de dados para todas as tabelas: DVS/DEVE/DSIS/SISPNI, 2021.
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que os adolescentes de 15 a 19 anos apresentaram 
o maior percentual de casos. Esse achado, que 
corrobora com o estudo de Coffin et al. (2021), 
o qual aborda, que a partir dos 16 anos, observa-
-se aumento dos casos de infecção pelo vírus da 
hepatite B, relacionado a transmissão sexual e 
transfusional(9). 

Embora reconheça-se a autonomia dos adoles-
centes, estes constituem um grupo que merecem 
atenção especial, afinal, podem utilizar esse prin-
cípio de forma errônea, expondo-se a situações de 
risco, que os torna susceptíveis à hepatite B e ou-
tras doenças(18-20).

Chama-se atenção para o fato de que a maior fonte 
de infecção foi a via sexual e esse fato pode ser jus-
tificado entre a população de estudo, pois dentre 
ela, a mais acometida foi a compreendida entre 15 
a 19 anos que se configura como uma população 
sexualmente ativa e, portanto, vulnerável à doença. 
Esta avaliação, possibilitou identificar ainda que 
a transmissão na modalidade pessoa-pessoa, bem 
como a domiciliar, destacou-se também nesses in-
divíduos. Este resultado corrobora com o trabalho 
de Lobato et al. (2008), que enfatiza a importân-
cia da transmissão horizontal, como disseminação 
e perpetuação do vírus intradomiciliar(8).

No presente estudo, o gênero feminino foi o mais 
prevalente entre os acometidos, predomínio este, 
que se manteve em que todos os anos analisados. 
Esse resultado diverge do Boletim Epidemiológi-
co das Hepatites Virais do Ministério da Saúde 
(2021), o qual considera a demais faixas etárias, 
evidenciando o sexo masculino em 54,8%(2).

De acordo com os achados de Cotinho et al., as 
adolescentes do gênero feminino, podem se tornar 
mais vulneráveis as Infecções sexualmente trans-
missíveis, como é o caso da Hepatite B, pois mui-
tas relatam sentirem vergonha em portar o pre-
servativo, situação essa que implica no princípio 
da justiça, onde ambos os parceiros deveriam se 
responsabilizar por cuidados de prevenção, além 
de dessensibilizar o respeito autonomia, uma vez 
que não se trata de negação(11).

Em relação a cor da pele autodeclarada, observou-
-se um predomínio da cor parda. Resultados se-
melhantes foram percebidos em avaliação nacio-

nal do perfil epidemiológico dos pacientes infec-
tados pelo vírus da Hepatite B(2).  Esse fato pode 
ser justificado uma vez que de acordo com dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD) revela que, no critério de de-
claração de cor ou raça, a maior parte da popula-
ção brasileira residente se autodeclara parda: são 
95,9 milhões de pessoas, representando 46,7% do 
total(21).

No que se refere aos dados de local de moradia, a 
maior parte dos acometidos pela doença nesse es-
tudo, residiam na zona urbana, o que denota que 
eles possuíam um melhor acesso as unidades de 
saúde para o diagnóstico e tratamento da doença. 

No entanto quando esse dado é cruzado com as 
informações de escolaridade, que no presente es-
tudo evidenciou que a maioria dos participantes 
possuíam no máximo 8 anos de estudo, pode-se 
sugerir que a facilidade de acesso as unidade de 
saúde não foram suficientes para evitar o contágio 
pela doença, pois leva-se ne caso em consideração 
o fato de que o entendimento  individual das me-
didas preventivas, pode estar associado ao grau de 
escolaridade, gerando dificuldade de entendimen-
to ou de colocar em prática as orientações rece-
bidas, destacando-se então aqui três princípios da 
bioética, a saber autonomia,  beneficência e não 
maleficência em relação a adesão das medidas de 
prevenção.

De acordo com Nunes, a Medicina Baseada em 
Evidências (MBE), alicerça-se na literatura cien-
tífica de referência, que se embasa na avaliação de 
metodologias diversas, resultando no uso cons-
ciente e judicioso da melhor evidência existente na 
prática clínica, que auxilia na tomada de decisão 
relativa aos cuidados de saúde de uma pessoa. En-
tretanto, a MBE não pode interferir na autonomia 
do paciente, afinal, o profissional trata indivíduos 
e não doenças(23). E é nesse contexto que surgem 
as questões éticas mais interessantes em torno das 
políticas e dos comportamentos de busca pelos 
serviços de saúde e a adesão as medidas preven-
tivas(24).

Destarte, de acordo com Gusmão et al., desconhe-
cimento sobre a patologia e a baixa escolaridade 
percebida são fatores relacionados à falta de adesão 
à vacina e as medidas preventivas das doenças(12).
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Mediante a identificação da forma clínica, a crôni-
ca foi evidenciada na maioria dos casos. Dados da 
literatura, demostram que a idade em que acon-
tece a infecção pelo vírus da hepatite B, apresenta 
forte influência frente ao desfecho clínico, uma 
vez que a cronicidade evolui de forma assintomá-
tica, suscetibilizado o indivíduo a complicações 
como cirrose hepática e carcinoma hepatocelular. 
Aproximadamente 70% das mortes por doenças 
relacionadas a infecção pelo vírus da hepatite B, 
ocorrem em indivíduos que foram infectados na 
primeira infância(9). Desta forma, reconhece-se 
que tais premissas podem sustentar o princípio da 
beneficência, se do indivíduo aderir as orientações 
preventivas a cerca desta infecção. 

No que diz respeito a situação vacinal dos par-
ticipantes a maioria deles, não se encontrava 
imunizado.  Este resultado pode estar relaciona-
do a prováveis fatores que interferem na vacina 
contra a hepatite B, tais como, técnica de aplica-
ção, obesidade e tabagismo, assim como, fatores 
genéticos, doenças crônicas e imunológicas(14). 
Tais informações devem ser abordadas com os 
indivíduos, a fim de evitar a propagação errônea 
da eficácia desta vacina, as quais também podem 
ocasionar conflitos entre os princípios bioéticos 
da beneficência e não maleficência.

O princípio ético da beneficência exige que os 
benefícios potenciais para os indivíduos e para 
a sociedade sejam maximizados e, que os danos 
potenciais sejam minimizados, envolvendo tan-
to a proteção do bem-estar individual quanto a 
promoção do bem-estar comum. O princípio da 
não maleficência exige que os atos danosos sejam 
evitados, juntamente com as regras básicas con-
templadas na moralidade comum, reconhecendo 
que causar dano intencional ou negligentemente 
é um erro moral fundamental(25).

Mediante a isso, a se tentar analisar os fatores as-
sociados à não aceitação da vacina por parte dos 
próprios adolescentes, Oliveira et al. (2007) iden-
tificou as justificativas de desinformação das cam-
panhas vacinais e tempo de espera prolongado nas 
filas das unidades de saúde, além da influência ne-
gativa por parte de familiares e terceiros(10).

 Deve-se considerar, que dependendo da idade 
e da capacidade de decisão do indivíduo, a sua 

autonomia em vacina-se é sobreposta pela delibe-
ração do responsável, o qual expressa o seu con-
sentimento(18). Sendo assim, em uma sociedade 
democrática, os cidadãos podem adotar escolhas 
independentes, embasados na correlação entre os 
seus direitos e deveres. Neste sentido, a autono-
mia refere-se à perspectiva de que cada ser huma-
no deve ser verdadeiramente livre. Entretanto, em 
nosso universo cultural, a autonomia pode não 
se limitar ao indivíduo, sobretudo tratando-se 
de crianças, adolescentes ou outras pessoas com 
capacidade de decisão limitada, cuja responsabi-
lidade estende-se a outros elementos da família, 
constituindo a autonomia familiar(23). 

Nesse sentido de acordo com Beauchamp, os indi-
víduos têm a obrigação moral de serem vacinados, 
o que pode comprometer o respeito a autonomia 
dos mesmos e/ou seus respectivos responsáveis, 
pois a vacinação tem o objetivo de proporcionar 
resultado tanto de forma individual, quanto ao 
bem da sociedade como um todo, características 
que embasam o princípio da beneficência(19,25).

Entretanto, os efeitos colaterais, por vezes, rela-
cionados ou não a vacina, influenciam negativa-
mente da adesão da referida imunização, impli-
cando em argumentos que ferem os princípios 
da beneficência e não maleficência em relação a 
vacina contra a hepatite B.

Dessa forma, em saúde pública, o princípio da 
justiça significa garantir aos sujeitos igual acesso 
às medidas preventivas e, adicionalmente, igual 
contribuição para o controle de doenças transmis-
síveis. Como o controle de doenças infecciosas é 
de interesse público, a imunidade individual deve 
ser reconhecida como um bem comum. Por um 
lado, significa uma forma de solidariedade com 
os membros vulneráveis da sociedade; ajuda a 
proteger aqueles que são muito jovens ou mui-
to velhos para serem vacinados, incapazes de se 
beneficiar da vacinação ou têm contraindicações 
médicas(25,26).

Dessa forma a oferta de serviços de saúde que 
contemplem ações de prevenção e controle con-
ta a VHB, como o caso da vacina, contempla o 
princípio bioético da justiça, associando-se aos 
princípios doutrinários do SUS (Universalidade, 
integralidade e equidade). Além disso, evidências 



110 

Considerações bioéticas sobre a infecção pelo vírus da hepatite b em crianças e adolescentes - Alessandre Gomes de Limaet al.

cientificas comprovam a eficácia da referida vaci-
na, exercendo o princípio bioético da beneficên-
cia, no entanto, não descarta os efeitos adversos, 
comprometendo o princípio da não-maleficência. 
Estes conflitos, podem associar-se a fatores pes-
soais, familiares e/ou comunitários, os quais po-
dem interferir na autonomia do indivíduo e/ou 
responsável, influenciando-os à recusa da vaci-
na(27).

Os programas de imunização compulsória são 
moralmente justificáveis, pois a vacinação é con-
siderada como uma das políticas de saúde pública 
mais efetiva e de menor custo-benefício utilizada 
no controle e prevenção de doenças, no entanto, 
também é uma das técnicas biomédicas mais po-
lêmica e controversa, podendo resultar em reações 
individuais graves. Desta forma, torna-se essencial 
a implementação de biopolíticas compensatórias, 
associadas à fundamentação bioética, objetivando 
promover uma consciência pública de responsa-
bilidade moral, solidariedade coletiva e de justiça 
social com as crianças afetadas(18,19,23).

Sendo assim, a autonomia do indivíduo pode 
suscetibilizá-lo a atividades comportamentais de 
risco, como o início precoce da atividade sexual, 
a promiscuidade de parceiros e o compartilha-
mento de objetos pessoais, assim como, relação 
intima sem preservativo. A fim de intervir nesses 
fatores, o cidadão deve ser submetido a orientação 
em atividades de saúde pública, acadêmica e/ou 
familiar, conscientizando-o sobre as infecções sus-
cetíveis, assim como, a percepção de sua responsa-
bilidade como “agente transmissor”(19,20).

Embora reconheça-se a autonomia dos adoles-
centes, estes constituem um grupo que merecem 
atenção especial, afinal, podem utilizar esse prin-
cípio de forma errônea, expondo-se a situações 
de risco, que os torne suscetíveis a doenças com 
a HB e outras doenças, além disso, algumas de-
cisões dependem do consenso do responsável, o 
qual pode interferir adesão da vacinação contra 
o VHB(18). 

De acordo com GAZE et al., por a infecção pelo 
VHB caracterizar um importante problema de 
saúde pública, deve-se discutir em associação com 
os princípios bioéticos, desenvolvendo ações em 
saúde, que possam garantir a autonomia do indi-

víduo e/ou dependente, assim como, contemplar 
a beneficência, não-maleficência e justiça(22).

Os princípios bioéticos não são hierárquicos, o 
que significa que nenhum “supera” rotineira-
mente o outro, entretanto, quando dois ou mais 
princípios se aplicam, descobre-se que eles podem 
apresentar conflitos. Deve-se considerar que, sob 
a ótica da autonomia, qualquer noção de tomada 
de decisão moral pressupõe que agentes racionais 
estejam envolvidos. Assim, o problema clássico e 
ético da saúde pública é o equilíbrio entre o res-
peito à autonomia individual e a necessidade de 
medidas voltadas ao bem comum da vida coleti-
va, levando em conta as responsabilidades sociais 
e os objetivos comunitários(20,28).

Entre as limitações do estudo, destaca-se a escolha 
de estatística descritiva e o tipo transversal, pois 
não pode ser utilizado para estabelecer relações 
causais definitivas. O estudo ainda apresentou 
limitações quanto a amostra pois muitas infor-
mações não foram inseridas nas fichas de notifi-
cação dificultando a análise fidedigna de dados.

Conclusão 

Ao se discutir os resultados encontrados, con-
cluiu-se que a prática da vacinação contra o VHB 
contempla os princípios da bioética, já que o grau 
de autonomia depende de um tipo de intervenção 
planejada, ou de um tipo de vacina; quanto maior 
a relação entre benefício e ônus, tendo em conta 
os princípios de beneficência/não maleficência, 
menos decisiva é essa autonomia, além do que 
também é afetada pelo princípio da justiça. 

A infecção pelo VHB entre crianças e adolescen-
tes como demostrada na presente pesquisa, repre-
senta um importante problema de saúde pública, 
necessitando de planejamento que intensifique o 
investimento em atividades educativas na Atenção 
Primária em Saúde, abrangendo a discussão dos 
princípios bioéticos, para que possam garantir a 
autonomia do indivíduo e/ou dependente, assim 
como exercer a beneficência, a não maleficência 
e a justiça.

 Para alcançar níveis adequados de responsabilida-
de, independentemente da política de vacinação, 
deve ser estabelecido um diálogo de confiança en-
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tre os profissionais de saúde e os interessados, já 
que a desinformação sobre as consequências da 
HB crônica pode levar os indivíduos a se recusa-
rem a vacinar.

A teoria dos princípios bioéticos talvez não deva 
ser entendida como guia da ação, mas como pro-
cedimentos pelos quais as decisões de alguém 
podem alcançar um grau razoável de justificação 
moral. Eles têm um papel importante como ferra-
menta para dirimir dilemas éticos complexos em 
elementos menores e mais abrangentes.

Cabe aos profissionais de saúde, portanto, o for-
necimento de informações adequadas, confiáveis ​​
e compreensíveis sobre essas consequências e os 
benefícios da vacinação. A melhoria da educação 
dos pais e dos adolescentes e sua informação ade-
quada desempenham um papel fundamental na 
promoção da vacinação, permitindo que possam 
tomar decisões responsáveis ​​sobre a vacinação.
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